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RESUMO: 
O presente trabalho oportuniza um estudo sobre o tema: Saúde, Trabalho e Educação. 
Pretende através de uma pesquisa aplicada aos estudantes das duas primeiras fases 
do curso de Direito da UNESC, verificar se as pessoas adquirem no processo 
educacional vivenciado na educação infantil, no ensino fundamental e médio as 
mínimas noções do que é necessário para se ter uma vida saudável, de forma eficaz, 
garantindo a coisa mais importante de cada ser humano, a saúde e a vida. Como o ser 
humano na maior parte do tempo convive no ambiente de trabalho e este reflete 
diretamente o modo de pensar conservador da sociedade da época é premente 
trabalhar o corpo e suas mudanças de paradigmas para transformação do cotidiano 
histórico, observando-se a ontogênese, microgênese,  macrogênese e filogênese da 
história, para que o Direito à saúde se torne efetivo no plano individual e a coletividade, 
através da transformação da consciência histórica perceba a necessidade da exigência 
de políticas públicas. Desta forma, procura-se provar que deve ser feito um novo 
planejamento educacional, provocando o aluno desde o ensino básico, com vivências 
significativas sobre a importância de uma vida sadia para que, quando trabalhador, ao 
utilizar esses conhecimentos, possa usufruir de qualidade de vida em termos de saúde 
mental e psicológica, incluindo a corporal, não apenas no seu ambiente de trabalho, 
mas na sua vida cotidiana histórica como cidadão(ã). 








1   INTRODUÇÃO 
        
Saúde não é apenas a ausência de enfermidade, mas um bem estar emocional, mental 
e também social. Isto é o que garante o artigo 6º, expresso na Constituição Federal/88, 
que diz: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição.” 
Ao longo dos tempos, a saúde das pessoas é preocupação, desde a infância e tem 
passado por uma série de transformações no modo de ser, de pensar e 
conseqüentemente no modo de operar, na economia de mercado (exploração da 
maioria dos seres humanos). Passamos do cultivo da sobrevivência familiar, à caça, à 
troca de subsídios, ao feudalismo, ao mercantilismo, ao capitalismo. Nesse ínterim o 
homem tem passado por circunstâncias inumanas e precárias de sobrevivência e 
trabalho, que o subjugam(ram) até mesmo à escravidão, defendida e mantida por seus 
próprios semelhantes. A escravidão não dá(va) nenhuma garantia ao seu bem estar 
social, à dignidade humana, tornando o direito à saúde, um ideal utópico e até mesmo 
uma sátira aqueles que laboram neste sistema. Para assegurar-se a dignidade humana 
do cidadão(ã) o mínimo que se pode fazer é garantir a saúde ao trabalhador (SARLET, 
2001, p. 38-93). 
 Esse tema tem grande relevância em âmbito local, regional, nacional e mundial, já que 
a bandeira dos Direitos Humanos, após 1948 (PIOVESAN, 2009, 134)  com a 
respectiva declaração tem sido levantada, implementada, dinamizada, com tanto fervor, 
sangue e suor, para busca de eficiência e eficácia, em todos os povos, alcançando 
atualmente importância significativa irrefutável.  
Na reflexão de Paulo Freire, para além do oprimido: “Quando o homem compreende 
sua realidade, pode levantar hipóteses sobre o desafio dessa realidade e procurar 
soluções. Assim, pode transformá-la e com seu trabalho pode criar um mundo próprio: 
seu eu e suas circunstâncias.”  ( 2005, p.30). 
O projeto está tendo como foco evidenciar, se os conhecimentos dos instrumentos 
básicos para a melhoria e garantia da saúde do cidadão estão sendo difundidos e 
semeados na sociedade. 
O estudo será aplicado aos estudantes de Direito desta Universidade, pois acredita-se 
que estudantes que pressupõe-se conhecedor, estudante da lei devem ter o mínimo de 
noções do que é necessário para se ter uma vida saudável e através deste estudo 
constatar como está o nível de disseminação desses conhecimentos. Fica translúcido, a 
grande relevância que esta pesquisa tem por ser um trabalho apresentado em favor da 
defesa de um dos instrumentos que garantem o bem mais importante de cada ser 
humano, a vida.  
Assim o artigo tem por objetivo analisar se o Direito ao acesso às informações básicas 
quanto à saúde está sendo difundido de maneira efetiva como forma de prevenção no 
ensino fundamental como também, investigar e socializar informações indispensáveis 
para a apropriação do conhecimento preventivo, para dinamização da saúde pública 
(pessoal e grupal); reunir informações acerca da saúde pública e políticas públicas na 
região; pesquisar na continuidade, sobre o conteúdo normativo do direito fundamental, 
à saúde, tendo por enfoque o princípio da dignidade da pessoa-humana; aprofundar a 
pesquisa da conceituação do instituto da Educação, e do trabalho e suas características 
e realizar um estudo de coleta de dados no curso de Direito da UNESC, nas primeiras 
duas fases, fase matutino e noturno com o objetivo de verificar se há o acesso às 
informações básicas quanto ao Direito à saúde de forma preventiva, que assegurará ao 
trabalhador melhor qualidade de vida. 
 
       
2   O(A) TRABALHADOR(A) E CIDADANIA COM SAÚDE: O PARADIGMA DA 
RESPONSABILIDADE DA EDUCAÇÃO E DO ACESSO AOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 
Como o ser humano, na maior parte do tempo convive, no ambiente de trabalho e este 
reflete diretamente o modo de pensar da sociedade, se faz premente trabalhar a 
reflexão do(a) trabalhador(a) para que o Direito à saúde se torne efetivo à coletividade, 
através de uma contínua organização e transformação da consciência crítica para 
fundamentar as bases da reivindicação pessoal e coletiva para a implementação das 
políticas públicas como garantia deste Direito Humano Social fundamental.  
Somente quando cada ser humano, ver a força que há em si, percebendo-se 
como “ator social”, “sujeito histórico”, “participativo”, responsável, integrante de 
grupos, instituições; por si e pelos outros, seus filhos, filhos de todos os filhos, 
netos, bisnetos; perceber-se na filogênese (VYGOTSKY, SARTRE 1974); num 
processo de dialogicidade permanente, estaremos construindo a sociedade em 
que vivemos, refletindo junto com a comunidade e com a comunidade no espaço 
local, regional, nacional e internacional; construindo a educação e saúde pública, 
cidadania e justiça social. 
Ser saudável não depende somente da ingestão de alimentos nutritivos, mas da 
qualidade de vida plena, social e histórica, estabelecida em todos os seguimentos que o 
ser humano convive na sociedade, portanto do bem estar familiar, escolar, universitário 
e laboral. Porém não há dúvida de que a ingestão de alimentos que destroem a saúde, 
enfraquecem a cidadania. 
Até a publicação da Rerum Novarum, o trabalho era sinônimo de desprezo, vergonha. 
O contexto da Revolução Industrial e, destacadamente toda a reflexão de Marx, é que 
alteram os paradigmas acerca do universo do trabalho e suas consequências. 
Mas, para o ser humano, na atualidade: 
 
O trabalho é visto como um dos aspectos mais importantes da vida adulta. Ele é 
fonte de status, independência financeira e poder. É também um local de 
construção de uma rede social de apoio e de validação de competência 
relacional. Além de estar socialmente ligado à produção de bens e serviços, o 
trabalho constitui hoje fator importante de identidade e auto-estima, uma vez 
que a capacidade produtiva e produtividade passaram a ser determinantes 
cruciais de valor  pessoal e social (DINIZ, 2004, p. 117). 
 
 
Diante da importância do trabalho na vida humana, é muito importante desde a tenra 
idade a preocupação em, viver a vida plenamente, construindo-se uma ótima saúde 
física, mental, psicológica, social, histórica. Mas para que isso se concretize, é 
necessário que a informação de como, realmente proceder chegue às pessoas nas 
escolas, nas comunidades, numa linguagem popular clara e objetiva, desde os 
conhecimentos mais essências e novos paradigmas, evitando-se assim, também, 
gastos públicos e privados com a doença, sofrimentos. A conseqüência, destacará que 
com a prevenção,  se terá pessoas, trabalhadores (as) saudáveis e felizes, eis que 
conscientes dos conflitos históricos que existem, lutam por melhorias na sociedade em 
que vivem, com plena cidadania. 
Nenhuma constituição política completamente fundada no plano racionalmente 
elaborado pode lograr êxito; somente aquela constituição que resulta da luta do acaso 
poderoso com a racionalidade que se lhe opõe consegue desenvolver-se, ou seja, 
somente a constituição que se vincula a uma situação histórica concreta e suas 
condicionantes, dotada de uma orientação jurídica orientada pelos parâmetros da 
razão, pode, efetivamente desenvolver-se. (HESSE, 191, p. 16).  
Toda ação implica uma parte de trabalho, mas o sujeito da ação pode se achar tão 
ocupado com o que lhe exigem no trabalho e a atividade, que acaba por perder aí, sua 
relação consciente com a ação. Sendo assim, cada ser humano pode também preferir, 
por motivos que não se refiram nem ao trabalho nem a ação, reduzir seu campo de 
consciência a dimensão poética, a fim de não ficar mais disponível a dimensão 
propriamente práxica. A ação implica atividade, e a redução da atividade pode não 
resultar da estafa, do embrutecimento ou da prostração, mas de uma estratégia 
defensiva contra o sofrimento da ação, estratégia defensiva que consiste em reduzir 
voluntariamente o campo da consciência, da atividade. (DEJOURS, 2005, p. 144). Mas 
também, é diante da inércia do outro, no ambiente de trabalho que são construídas as 
mais diversas artimanhas do sistema, das instituições e dos grupos, diante da 
banalização da injustiça social, no ambiente de trabalho (DEJOURS, 2005) 
Há uma “força normativa na Constituição” que possibilita não perder a esperança e 
lutar, pela eterna construção da igualdade real no cotidiano (HESSE,1991. p. 11). 
Para alcançar êxito nesse pensamento e práxis é necessário que haja um planejamento 
com muita “responsabilidade histórica social” das políticas públicas e junto delas um 
acompanhamento, dos (as) cidadãos(ãs) que se tornarão os agentes, “sujeitos-
históricos”, “atores sociais”que vivenciarão a implementação dos projetos comunitários 
com vivência e socialização das informações.  
Não há dúvida de que a educação é um dos meios importantes para a transformação 
social, pois reproduz, ou revoluciona, os valores sociais e a economia de mercado, 
altera paradigmas, conhecimentos, comportamentos e habilidades, defendidos pela 
comunidade.  
Entre os múltiplos conceitos do que é a saúde, o conceito dado pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) é expresso de forma mais ampla como: "o Estado de 
completo bem estar físico mental e social e não apenas a ausência de doença ou de 
qualquer afecção". (2008). O significado de saúde é muito mais abrangente que apenas 
ter uma saúde física plena englobando diversos outros fatores sociais que fazem parte 
de sua formação e perpetuidade.  
Não somente o Judiciário, mas englobando todas as esferas do Poder Estatal, 
necessitam resguardar o Direito fundamental à saúde, pois é estritamente ligado ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, elencado no artigo 1° da Constituição 
Federal de 1988, que diz: “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: [....] III - a dignidade da pessoa 
humana.” Para que a dignidade da(o) cidadã(o) seja salientada é necessário que sua 
saúde seja assegurada em todos os aspectos a ela concernente. 
Para que haja uma compreensão da questão do direito fundamental à saúde é 
importante entender a definição de direito fundamental, que segundo Moraes: 
 
[...] um conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser humano cuja 
finalidade primordial é o respeito à dignidade da pessoa humana, através do 
estabelecimento de condições mínimas de vida e desenvolvimento da 
personalidade do homem e a proteção contra o arbítrio do poder estatal ( 2005, 




No mesmo sentido Piovesan registra: Desse modo, não há direitos fundamentais, sem 
que os direitos sociais sejam respeitados (2009, p. 34). 
A Lei Maior discorre sobre esse instituto da saúde elencando outros direitos sociais que 
interligados garantindo a eficácia do princípio fundamental da saúde:      “Art. 6o São 
direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.” 
 Nossa Carta Magna também explicita o direito à saúde em seu artigo 196 que registra: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” 
Tal dispositivo legal nos deixa claro que a saúde é um direito fundamental inalienável 
que não pode ser suprimido, que deve ser garantido pelo Estado e por políticas 
públicas responsáveis.  
O direito à saúde poderá ser vivenciado plenamente se houver um apoio integrado à 
educação com qualidade social, buscando a mudança social, podendo ser usada como 
meio para transformação ideológica e comportamental da saúde do trabalhador, a partir 
do espaço microssocial. 
Faz-se nítido que a educação é um requisito essencial na mudança da consciência 
social, o que é premente na sociedade a qual vivemos.  
Segundo Ivo Tonet, a educação pode ser entendida como: “[...] consiste em propiciar ao 
indivíduo a apropriação de conhecimento, habilidade, valores, comportamento, etc., que 
se constituem um patrimônio acumulado e decantado ao longo da história da 
humanidade.”(2005, p. 222). Na mesma obra Lukács expressa que: “[...] sua essência 
consiste em influenciar os homens para que reajam de modo desejado diante das 
novas alternativas de vida”.(2005, p.215). 
É evidente que a educação é um instrumento que vem passando de geração em 
geração, e o ser humano ensina a outro ser humano os valores já existentes na 
sociedade como forma de reprodução do modelo vigente, portanto, encontra-se 
intimamente ligada ao trabalho que por sua vez não pode se dissociar da saúde, que é 
um direito fundamental, pois é um meio que nos leva ao fim. Há necessidade de 
mudança de paradigmas na educação. 
A educação é um instrumento utilizado para a transformação das pessoas. É esta que 
incute no pensamento de cada ser humano as bases e padrões morais, de 
pensamento, aceitos pela sociedade, porém, como um instrumento ativo e eficaz, pode 
ser utilizada como um meio de mudança de raciocínio, de quebra de paradigmas, de 
reeducação da sociedade, podendo alterar a importância que damos de se ter uma vida 
saudável, começando por uma boa alimentação, amamentação, bom período de sono, 
exercícios e equilíbrio emocional.  
Assim, se o alicerce da Educação Fundamental mudar seu foco, ao chegar a uma vida 
adulta, o(a) trabalhador(a) saberá como desfrutar de uma melhor qualidade de vida 
respeitando seus limites e obtendo uma vida saudável.  
Paulo Freire registra: 
 
[...] como experiência especificamente humana, a educação é uma forma de 
intervenção no mundo. Intervenção que além do conhecimento dos conteúdos 
do bem e do mal ensinados e/ou aprendidos implica tanto esforço de 
reprodução da ideologia dominante quanto o seu desmascaramento. Dialética 
e contraditória, não poderia ser a educação só uma ou só a outra dessas 
coisas. Nem apenas reprodutora nem apenas desmascaradora da ideologia 
dominante. Neutra, „indiferente‟ a qualquer destas hipóteses, a de reprodução 
da ideologia dominante ou a de sua contestação, a educação jamais foi, é, ou 
pode ser. [...]. (1996, p. 98-99). 
  
Para que haja uma mudança de atitude o homem necessita se desfazer de hábitos bem 
arraigados na sua cultura, no seu modo de ser. A primeira coisa que deve haver para 
isso acontecer é o reconhecimento do problema. Para isso, no entanto, é necessário a 
compreensão da realidade em que se vive, a busca por algo melhor, é necessário sair 
do comodismo e ir em busca de soluções, trabalhando para alcançá-las. A 
personalidade é moldável. As atitudes se refazem com a transformação, revolução de 
paradigmas dos pensamentos. Estes são produtos do que se viu, leu e vivencio-se no 
passado. As escolhas feitas no presente determinam como será o amanhã, por isso, 
através da educação, o amanhã pode ser diferente.  
 
Não há transição que não implique um ponto de partida, um processo e um 
ponto de chegada. Todo amanhã se cria num ontem, através de um hoje. De 
modo que o futuro baseia-se no passado e se corporifica no presente. Temos 
de saber o que fomos e o que somos, para saber o que seremos. (FREIRE, 
2005, p. 33). 
 
Ao abrir os olhos e conhecer a realidade que vive o homem passa a se sentir 
responsável pelo que viu. Essa responsabilidade com meio em que vive leva o homem 
ao comprometimento, de que este deve fazer algo para a mudança do mundo que o 
permeia. Nenhuma pessoa é uma ilha, a atitude desta influenciará a atitude daqueles 
ao seu redor.  
Ao mudar seu hábito alimentar este falará e mostrará para os outros os benefícios que 
essa mudança o trouxeram. Ensina Freire: “A consciência se reflete e vai para o mundo 
que conhece: é o processo de adaptação. A consciência é temporalizada. O homem é 
consciente e, na medida em que conhece, tende a se comprometer com a própria 
realidade.” (2005, p.39). 
A mudança no padrão de pensamento gera desenvolvimento. A educação, gera 
movimentação, a busca pelo melhor. O ser humano sai de sua alienação.  
Ao vir ao mundo o ser humano forma simplesmente uma massa passiva de 
expectadores, após com sua inclusão na sociedade este começa a ser 
democratizado, começa a sua participação. Ao descobrir seu processo 
histórico, que a educação é um meio para alcançar novo nível social, as 
massas populares, passam a exigir mais escolas, começam a exigir, a se 
manifestar. (FREIRE, 2005, p.37). 
 
Como há muito tempo já se sabe a educação repassa o modo de pensar da sociedade 
dominante. Faz parte da construção de quem somos, e dos valores que carregamos, se 
transformada é um instrumento poderoso para mudança de pensamento da sociedade. 
No que tange as chamadas leis da educação Montesquieu citado por Comparato: 
 
Montesquieu trata da educação. E apresenta as chamadas leis da educação 
como sendo as leis fundamentais de qualquer regime político. [...]. „As leis da 
educação são as que recebemos em primeiro lugar. E como elas nos preparam 
para a condição de cidadãos, cada família em particular deve ser governada 
em consonância com a grande família que as engloba todas. Se o povo em 
geral tem um princípio, as partes que o compõem, ou seja, as famílias, tê-lo-ão 
também. As leis da educação serão pois diferentes em cada espécie de 




Paulo Freire explica que: 
 
[...]. a escola deve ser também um centro irradiador da cultura popular, à 
disposição da comunidade, não para consumi-la, mas para recria-la. A escola 
como um espaço de ensino-aprendizagem será então um centro de debates de 
idéias, soluções, reflexões, onde a organização popular vai sistematizando sua 
própria experiência. O filho do trabalhador deve encontrar nessa escola os 
meios de auto-emancipação intelectual independentemente dos valores da 
classe dominante.  A escola não é só um espaço físico. É um clima de 
trabalho, uma postura, um modo de ser. (1999, p. 16). 
 
No que tange ao desenvolvimento humano e educação, leciona José Luis Coraggio: “A 
educação oferece às pessoas a oportunidade de serem mais produtivas, escapar da 
pobreza e melhorar a qualidade de suas vidas”.(1999, p. 58) 
Utilizando-se ainda das palavras de Coraggio: “[...] a falta de acesso eqüitativo à 
educação diminui o potencial produtivo da metade da força de trabalho nacional”.(1999, 
p. 59). 
Assinala ainda sobre o tema Nelly Martins Ferreira Candeias: 
  
[...]  esclarecem os propósitos da educação em saúde e da promoção em 
saúde. Ao fazê-lo, permitem distinguir com mais propriedade tipos de 
programas, de atividades e de procedimentos, que passam a ser melhor 
caracterizados por propostas que, dependendo das circunstâncias, poderão ser 
de natureza educacional ou de natureza promocional. Ambas procuram sempre 
contribuir para o alcance de melhores níveis de saúde da população focalizada. 
Na prática, a educação em saúde constitui apenas uma fração das atividades 
técnicas voltadas para a saúde, prendendo-se especificamente à habilidade de 
organizar logicamente o componente educativo de programas que se 
desenvolvem em quatro diferentes ambientes: a escola, o local de trabalho [...] ( 
2008) 
 
Diante desse viés se faz necessário a compreensão do que é o trabalho em si.  
Leciona sobre o tema a autora Suzana Albornoz: “O trabalho, a atividade prática 
material produtiva é um processo através do qual o sujeito vai se elevando até atingir 
sua plena autoconsciência” (2002, p. 66-67). Ainda corrobora com o entendimento do 
instituto, afirmando: “O dicionário em primeiro lugar o significado de aplicação de forças 
e faculdades humanas para alcançar determinado fim; atividade coordenada de caráter 
físico ou intelectual, necessária a qualquer tarefa, serviço ou empreendimento; 
exercício dessa atividade como ocupação permanente, ofÍcio, profissão.” (ALBORNOZ, 
2002, p. 9). 
Cabe também expressar o conceito de trabalho de Ivo Tonet: “[...] o trabalho, por sua 
própria natureza, uma atividade social, ainda que em determinados momentos possa 
ser realizado isoladamente, sua efetivação implica, por parte do individuo, na 
apropriação dos conhecimentos, habilidades, valores, comportamentos, objetivos, etc., 
comuns ao grupo”. (2005, p. 212-213) 
Ou seja, o trabalho supõe tendência para um fim específico, ele está na base da 
sociedade, estabelecendo formas de relação entre os indivíduos, entre classes sociais, 
que necessita ser aperfeiçoada diante do viés dos Direitos sociais, humanos e 
fundamentais. 
O cidadão que possui plena saúde física e mental, que usufrui de um espaço de 
trabalho que dinamiza com eficácia os Direitos Humanos tem, inclusive um melhor 
desempenho, uma saúde melhor, ou exige o direito social à saúde. 
Neste sentido, As contribuições de Paulo Freire, Vygostsky e Gramsci também são 
significativas  com a demonstração de elementos e conceitos neste contexto, assim 
como todo o trabalho da área da Psicocinética Aplicada ao Direito (SILVEIRA, 2008). 
 
3   A SAÚDE DO(A) TRABALHADOR(A)  NA ATUALIDADE 
A Saúde como bem do trabalhador é pressuposto essencial e fundamental para o 
convívio social, indissociável do trabalho, primeiro instrumento no desenvolvimento das 
relações de produção e da sociedade. As forças de trabalho humanas, por sua eficácia 
e inteligência vêm ao longo das eras, vivenciando lutas e transformações na história da 
humanidade e, nas complexas relações de modo de produção vigente com o Estado, 
bem como, na dominação e na libertação dos povos. 
Perceber-se que no momento presente, vive-se uma neoescravidão, no contexto do 
toyotismo, da globalização, flexibilização negativa, onde trabalhadores vivem num 
ambiente laboral que não oferece as mínimas condições de segurança, salubridade, 
saúde, laborando por muitas horas, sofrendo pressões psicológicas e físicas, 
carregando em seu próprio corpo, provas que evidenciam o fato. (BAYLOS, 1999, 
CODO, 2004, DEJOURS, 2001, RAMOS E ARRUDA JUNIOR, 1998).  
A falta da consciência de cada um(a) para uma vida saudável tem levado à 
enfermidade e a falta de condições básicas necessárias para assegurar a saúde a(os) 
trabalhadores(as), no plano individual: (enxaquecas, labirintites, náuseas, consumo do 
fumo e álcool, mal súbito, diarréia, colesterol, anemia, entre outros.). No plano difuso e 
coletivo (acidentes de trabalho, câncer, estresse, alcoolismo, consumo de drogas, entre 
outros). Isto é uma realidade. 
Conforme análise epidemiológica na População Economicamente Ativa (PEA) foi 
evidenciada que em algumas classes profissionais encontram-se grandes proporções 
de doenças ocasionadas pelo trabalho: “Os principais diagnósticos observados na 
amostra da pesquisa foram: os Transtornos Mentais Relacionados ao Uso do Álcool 
(48,5%), Transtornos Psicóticos (esquizofrenias, transtorno esquizotímico e delirante, 
com 18,7%), Transtornos de Humor (12,7 %) e Transtornos Mentais Orgânicos ( 7, 8 
%).” (CODO, 2004, p.148). 
No que tange ao estresse, considerado como a doença do século XX leciona Karl 
Albrecht: 
Tal doença tem-se expandido ininterruptamente e afetado um número cada vez 
maior de pessoas, com conseqüências cada vez mais graves. Está atingindo 
proporções epidêmicas, apesar de não ser transmitido por qualquer bactéria ou 
outro microrganismo conhecido. A gamam dos sintomas é tão ampla que deixa 
perplexo o observador leigo e faz voltar aos livros os médicos. Os sintomas 
vão desde os ligeiros incômodos até a morte, desde as dores de cabeça até os 
ataques cardíacos, da indigestão ao colapso, da fadiga à alta pressão arterial e 
o colapso dos órgãos, da dermatite às úlceras hemorrágicas. Essa doença está 
tendo um elevado custo em termos de saúde e bem-estar emocional humanos. 
Não é de fato, uma doença propriamente dita, mas uma condição de 
descontrole de uma função fisiológica normal do corpo humano, ou seja, 
estresse. Sabemos hoje que o estresse crônico provoca diversos tipos de 
doença, complica outras e induz ao incômodo a ao sofrimento os que são por 




Os níveis apresentados das doenças desenvolvidas por vários fatores proporcionados 
devido ao local de trabalho que cada cidadã(o) se encontra é muito alto. Por exemplo, 
26% da população encontra-se doente, por problema de falta de educação, em termos 
de alimentar-se melhor. O estresse, a pressão sanguínea, a falta de exercício, leva a 
população a adoecer, (GLOBO REPORTER, 28.11.08).  
Deve ser levado à sério, programas educativos precisam ser desenvolvidos para 
redução dessas taxas e uma melhor qualidade de vida e conscientização da sociedade, 
que por sua vez reproduzirá novas atitudes (por vezes, simples) tornando mais 
saudável o meio em que convivem. 
Paulo Marchiori Buss corrobora com esse entendimento: “Proporcionar saúde significa, 
além de evitar doenças e prolongar a vida, assegurarem meios e situações que 
ampliem a qualidade da vida „vivida‟, ou seja, ampliem a capacidade de autonomia e o 
padrão de bem-estar que, por sua vez, são valores sociais”.(2008). 
Alguns preceitos básicos sobre alimentação devem ser seguidos para que haja uma 
boa saúde, utilizando-se das sábias palavras de Nahas:  
 
Você é o que você come os alimentos, de origem vegetal ou animal, fornecem 
ao ser humano os nutrientes necessários ao organismo as substâncias que 
constroem e mantém as células, permitem o crescimento e fornecem energia 
para os processos metabólicos vitais e as atividades do dia-dia. (2006, p.179). 
 
Sabe-se que nenhum alimento é por si só completo de tudo o que o organismo 
necessita, sendo assim, deve-se incluir uma variedade diária de frutas, legumes, grãos 
entre outros para que o corpo possa receber a energia que necessita diariamente para 
um bom funcionamento.  (NAHAS, 2006, p. 187). Tudo o que se come, tem um reflexo 
direto na saúde das pessoas, deve-se ter um cuidado na alimentação diária, “[...] os 
avanços nas ciências têm facilitado as pesquisas com alimentos e seus efeitos 
preventivos e de cura em inúmeras doenças[...]” tem sido satisfatórios. (2006, p. 190). 
Faz-se importante saber ainda que como os alimentos, a água é um componente 
indispensável e que não podemos ignorar. (NAHAS, 2006, p.179).  
Como leciona Marckus V. Nahas: 
A água representa de 55 a 60 % de todo o peso corporal e também 
desempenha múltiplas funções vitais, devendo ser ingerida em abundância, 
principalmente em dias quentes ou quando realizamos atividades físicas mais 
intensas e prolongadas. Uma pessoa consome, em média, 60.000 litros de 
água durante toda a vida. Em condições normais, 6 a 8 copos diários são 
recomendados para manter a hidratação adequada. (2006, p. 187). 
 
O direito à saúde é considerado por muitos, como um ideal utópico e até mesmo uma 
sátira. Assegurar-se a dignidade e cidadania é o mínimo que se pode fazer é para 
garantir saúde ao trabalhador(a).  
Como o ser humano na maior parte do tempo convive no ambiente de trabalho e este 
reflete diretamente o modo de pensar da sociedade da época se faz premente trabalhar 
também o corpo e suas couraças, para que o Direito à saúde se torne efetivo no plano 
individual e da coletividade, por intermédio de uma transformação da consciência 
histórica, centrada na ontogênese, microgênese, macrogênese e filogênese. 
(VYGOTSKY)  
Desde a amamentação, dois litros de água por dia, alimentação com verduras na mais 
diversas tonalidades, frutas e legumes, exercícios físicos  adequados, com caminhadas de 
quarenta minutos, em três dias por semana ou todos os dias por trinta minutos; 
saneamento básico, cuidado com o meio ambiente; certamente, contribuirão para que 
sejam evitadas, muitas doenças existentes. O poder do tomate, do brócolis, dos vegetais 
frescos, das frutas, do azeite, do peixe, do vinho é reconhecido cientificamente. 
“Alimentos para viver melhor”, são relacionados (KATZ, 2003, p. 21-25). Fazer 
exercícios, não fumar, alimentar-se bem, ter bom humor, demonstram a necessidade do 
cuidado e hábitos que todos (as) devem ter, desde o início da vida. (VEJA, 07/01/2009). 
Para se desfrutar de bem-estar e da capacidade de autonomia é necessário que na 
sociedade se vivencie os valores sociais que são de máxima importância na atualidade, 
preservando a vida e assegurando o direito à saúde do(a) cidadão(a), acima do 
mercantilismo industrial e o do lucro desenfreado.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A reflexão permanente acerca da Educação, Saúde e Trabalho como  institutos 
interdependentes, intimamente ligados um ao outro é alicerce indispensável para a 
práxis humana num contexto histórico, social, econômico, político, tão conturbado, que 
dilacera  os seres humanos, com discursos emancipatórios e práticas individualistas, 
segregadoras, excludentes, machistas, de desrespeito às minorias.  
Não há dúvida de que para se assegurar uma existência saudável ao ser humano, 
nesta grande nave chamada planeta terra, coexistência da práxis cotidiana histórica, se 
faz necessário que sejamos, cada vez mais, educados e reeducados com novos 
valores, mudança de paradigmas com eficácia, que possibilitarão acima de tudo, a 
eterna busca para a vivência plena dos direitos individuais, transindividuais, coletivos, 
políticos que ele preservem sua vida, a educação e a saúde. E, a educação para 
alimentar-se bem, viver bem, está vinculada à práxis da cidadania e exigência do 
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